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Todavia, além de não ter sido apresentada qualquer 
circunstância nesse sentido, tal qual a alta suscetibilidade 
a rebeliões no presídio onde deverá ocorrer a visita, não 
se podem olvidar os cuidados tomados pelo i. Magistrado 
sentenciante, que, ao autorizar as visitas, determinou, 
além da necessidade de estar a apelada acompanhada 
pela representante legal, que elas sejam monitoradas pelo 
Serviço Social do estabelecimento prisional, devendo ser 
imediatamente comunicado ao Juízo qualquer fato rele-
vante. 

Assim, num primeiro momento e ressalvados fatos 
extraordinários, a tentativa de se manter a satisfação inte-
gral dos direitos da adolescente comporta a autorização 
para visitas ao pai preso, uma vez que, se tal situa ção, 
para além das circunstâncias ínsitas ao estabelecimento 
prisional, tiver a potencialidade para gerar risco além do 
tolerável para a menor, já em avançada fase de formação, 
diante da prioridade absoluta de seus interesses, deverá 
ser vedada tal possibilidade. 

Nesse sentido, ademais, dispôs o parecer da i. 
Procuradoria de Justiça: 

Ademais, não se pode perder de vista que privar a apelada do 
direito à convivência familiar vai de encontro ao princípio do 
melhor interesse da adolescente, o qual deve nortear as deci-
sões que envolva o interesse de menores. 
Assim, do atento exame do feito, não vislumbro qualquer 
justificativa razoável para impedir a visita da filha adolescente 
ao genitor que se encontra cumprindo pena em penitenciá ria 
estadual, até porque as visitas ocorrerão com o acompa-
nhamento da representante legal da menor e com estreita 
observância das regras de visitação da instituição prisional, 
a qual se responsabilizará pela segurança objetiva dos visi-
tantes (f. 46). 

Mediante tais considerações, nego provimento ao 
recurso. 

Sem custas. 
É como voto. 

DES. CORRÊA JUNIOR - De acordo com a Relatora.

DES. EDILSON FERNANDES - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO.

. . .

Aos dois princípios aludidos conjuga-se o da prio-
ridade absoluta no que diz respeito à efetivação dos 
direitos da criança e do adolescente, que, em caso de 
confronto, devem preceder a qualquer outro. 

Esse é o contexto normativo sobre o qual deve ser 
solvido o caso atinente ao pedido, formulado pela menor, 
já com dezesseis anos de idade, para que possa realizar 
visitas ao seu pai, que cumpre pena na Penitenciária Dr. 
Manoel Lisboa Júnior, desde o dia 19.12.2012, f. 12.

No caso em espeque, sendo fato notório que os 
presídios implicam um ambiente hostil, entram inequivo-
camente em choque dois direitos da parte autora. 

Por uma ótica, deve a menor estar a salvo de toda 
forma de exposição a situações que possam implicar risco 
de violência para sua integridade física ou moral, por 
outro lado, ela também é titular do direito à convivência 
familiar com seu pai. 

Note-se, ainda, que o direito à convivência fami-
liar, em face da prioridade absoluta dos interesses da 
criança e do adolescente, nem sequer é encarado na 
ótica do apenado, que, pelo art. 41, X, da Lei 7.210/84, 
tem direito de receber visitas de seus familiares, dentre os 
quais, por óbvio, a filha. 

O direito à convivência familiar é enfatizado na pers-
pectiva da adolescente, art. 227 da Constituição Federal 
e art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Por isso, a despeito das implicações que a conde-
nação criminal tem no poder familiar, não se pode negar 
que persiste íntegra a relação de filiação, sendo perfeita-
mente compreensível que queira a menor manter contato 
com seu pai. 

Por isso, resta configurada a impossibilidade fáti-
co-jurídica de se observar, sem qualquer flexibilização, o 
princípio da proteção integral da autora, na medida em 
que é inviável satisfazer, de forma concomitante, como um 
todo unitário e integral, tanto o direito à absoluta preser-
vação de qualquer risco de violência psicofísica como 
o direito da convivência familiar. Isso porque, enquanto 
aquele, por si só, obstaria a visita a locais como estabe-
lecimentos prisionais, este último, decerto, num primeiro 
momento, abarca a manutenção dos contatos com a 
figura paterna, ainda que preso o genitor. 

De grande valia na solução da questão apresen-
tada é a condição de pessoa em formação, em desen-
volvimento, da adolescente que já está quase atingindo a 
idade adulta, de forma que sua vontade de conviver com 
o pai deve sim ser levada em consideração, desde que, é 
claro, observada a necessidade de prioridade absoluta na 
satisfação de seus interesses. 

Assim, para que fosse afastado o direito de visitas 
desejado pela menor, seria necessário que o Ministério 
Público apresentasse algum elemento concreto que, para 
além da hostilidade que é ínsita ao ambiente penitenciá rio, 
tornasse especificamente temerária a presença da autora 
no local. 

Ação de anulação de negócio jurídico - Cédula de 
crédito bancário - Título de crédito - Art. 26 da Lei 
10.931 - Aval - Ausência de anuência da esposa - 

Nulidade - Art. 1.647 do CC

Ementa: Apelação cível. Ação de anulação de negócio 
jurídico. Aval. Ausência de anuência da esposa. Outorga 
uxória. Cédula de crédito bancário. 
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- Conforme o disposto no art. 1.647 do Código Civil, é 
vedado a um dos cônjuges prestar aval sem a anuência 
do outro. A inobservância do disposto neste artigo conduz 
à anulabilidade do ato jurídico, conforme dispõe o 
art. 1.649 do mesmo diploma legal. 

- A cédula de crédito bancário é título de crédito, por força 
do disposto no art. 26 da Lei nº 10.931, e, portanto, sua 
garantia constitui aval, e não mera garantia solidária. 

- Não tendo havido anuência da autora, o aval prestado 
pelo seu cônjuge é nulo, devendo ser mantida incólume a 
sentença que assim o declarou. 

Recurso não provido. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0026.12.000971-2/001 - Co-
marca de Andradas - Apelante: Banco Bradesco S.A. - 
Apelado: Irinéia de Souza Lopes - Relator: DES. WAGNER 
WILSON FERREIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 2013. - Wagner 
Wilson Ferreira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - Recurso de 
apelação interposto por Banco Bradesco S.A. contra 
sentença proferida pelo MM. Juiz da 2ª Vara Cível, 
Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Andradas, 
que julgou procedente o pedido inicial formulado pela 
autora Irinéia de Souza Lopes e declarou a nulidade do 
aval prestado pelo seu cônjuge, no contrato de crédito 
firmado entre o apelante e Clayton de Oliveira.

No recurso, o apelante alegou que não poderia o 
Magistrado ter declarado a nulidade do aval, cabendo-lhe, 
apenas, determinar a exclusão da meação da autora; 
que não há prova de vício de consentimento, tendo afir-
mado que o marido da autora assinou todas as vias do 
contrato e tinha ciência dos encargos e suas consequên-
cias. Invocou a boa-fé contratual prevista no art. 422 do 
CC e sustentou a desnecessidade do provimento profe-
rido, ante a ausência de qualquer ato de constrição do 
patrimônio da autora. 

Aduziu que o marido da autora é garantidor do 
contrato e que, nesses termos, não necessita de anuência 
da esposa. 

Contrarrazões às f. 108/113. 
Eis o relatório. Passo a decidir.
A autora ajuizou a presente demanda objetivando 

ver declarado nulo o aval prestado por seu marido sem 

a sua anuência, na cédula de crédito bancário firmada 
entre o banco apelante e um terceiro, Clayton de Oliveira.

Conforme o disposto no art. 1.647 do Código Civil, 
a rigor, é vedado a um dos cônjuges prestar aval sem a 
anuência do outro. 

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos 
cônjuges pode, sem autorização do outro, exceto no regime 
da separação absoluta:
[...]
III - prestar fiança ou aval;

A inobservância do disposto nesse artigo conduz 
à anulabilidade do ato jurídico, conforme dispõe o 
art. 1.649 do mesmo diploma legal: 

Art. 1.649. A falta de autorização, não suprida pelo juiz, 
quando necessária (art. 1.647), tornará anulável o ato prati-
cado, podendo o outro cônjuge pleitear-lhe a anulação, até 
dois anos depois de terminada a sociedade conjugal. 

Pretende o apelante desconstituir a exigência da 
outorga uxória, ao argumento de que o termo “aval” 
constante do contrato não seria tecnicamente correto, na 
medida em que a dívida garantida está consubstanciada 
em um contrato simples de crédito e que seria correto 
dizer apenas “garantidor solidário”, ressaltando que, para 
prestar esse tipo de garantia, é dispensável a anuência 
do cônjuge. 

O aval é, de fato, modalidade de garantia tipi-
camente do direito cambiário, prestada em títulos de 
crédito, que obriga o avalista ao pagamento da dívida 
inserta na cambial.

Como bem aponta o Prof. Wille Duarte Costa, “é 
uma garantia típica cambiária, que não existe fora do 
título de crédito” (Títulos de crédito. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2006). 

No entanto, na espécie, a dívida garantida está 
representada por uma cédula de crédito bancário que, 
por força do disposto no art. 26 da Lei nº 10.931, é sim 
título de crédito. Confira:

Art. 26. A cédula de crédito bancário é título de crédito 
emitido, por pessoa física ou jurídica, em favor de insti-
tuição financeira ou de entidade a esta equiparada, represen-
tando promessa de pagamento em dinheiro, decorrente de 
operação de crédito, de qualquer modalidade. 

Isso significa dizer que a garantia prestada pelo 
marido da autora é tecnicamente um aval, e, para ser 
válido, imprescindível seria a anuência da sua esposa.

É verdade que muitas vezes ocorre uma pequena 
confusão quanto à cambiariedade e à executividade dessa 
modalidade contratual. No entanto, a título de esclareci-
mento, é bom consignar que a lei de regência das cédulas 
de crédito bancário (Lei 10.931/04) lhe garante as duas 
características: ou seja, além de título de crédito (art. 24, 
supracitado), a cédula é também título executivo (art. 28).

O que não se pode admitir é que a instituições 
bancárias se beneficiem de tamanha garantia ao firmar 
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- Relativamente ao pleito do banco réu, no tocante aos 
honorários advocatícios, resta claro que o réu resistiu à 
exibição, donde se conclui que ele, efetivamente, deu 
causa ao ajuizamento da ação, sendo devida a sua 
condenação ao pagamento dos honorários sucumben-
ciais, em razão do princípio da causalidade. 

Preliminar rejeitada. No mérito, recurso desprovido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0421.12.000972-3/001 - 
Comarca de Miradouro - Apelante: Banco do Brasil S.A. - 
Apelada: Geralda Dias Volpato - Relator: DES. EDUARDO 
MARINÉ DA CUNHA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em REJEITAR A PRELIMINAR E NO MÉRITO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de junho de 2013. - Eduardo 
Mariné da Cunha - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Trata-se de 
ação de exibição de documento ajuizada por Geralda 
Dias em face do Banco do Brasil S.A., visando à obtenção 
da cópia da apólice do seguro, firmado, por intermédio 
do réu, entre o seu falecido esposo e a Cia. de Seguros 
Aliança do Brasil. 

Adoto o relatório da sentença e acrescento que o 
MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido inicial, para 
determinar a exibição do documento pleiteado, conde-
nando o requerido ao pagamento das verbas sucumben-
ciais, fixado em 10% sobre o valor da causa. 

Inconformado, o réu apelou, suscitando, prelimi-
narmente, a ilegitimidade passiva ad causam para atuar 
no feito, uma vez que o contrato de que se pretende a 
exibição foi firmado com a Cia. de Seguros Aliança do 
Brasil, e não com o banco demandado. Afirmou que não 
há nos autos prova de que o autor tenha requerido extra-
judicialmente o referido documento, sendo necessária a 
comprovação da recusa por parte do banco em exibir 
o instrumento contratual, devendo, assim, ser afastada a 
sua condenação aos ônus sucumbenciais. 

Contrarrazões às f. 55-59.
Conheço do recurso, já que presentes os pressu-

postos legais de sua admissibilidade.
I - Preliminar de ilegitimidade passiva.
Relativamente à legitimidade passiva, é preciso 

verificar como a doutrina tem conceituado tal condição 
da ação:

A legitimação para agir (legitimatio ad causam) diz respeito 
à titularidade ativa e passiva da ação. É a pertinência subje-
tiva da ação, como diz Buzaid. ‘A ação somente pode ser 

Exibição de documento - Contrato de 
financiamento - Apólice de seguro - Pacto 
acessório - Banco - Relação contratual - 
 Ilegitimidade passiva - Não ocorrência - 

Requerimento administrativo - Desnecessidade -  
Ônus da sucumbência - Honorários advocatícios - 

Princípio da causalidade

Ementa: Ação de exibição. Ilegitimidade passiva afastada. 
Responsabilidade da instituição financeira. Documento 
comum às partes. Dever de exibir. Formulação de prévio 
pedido administrativo. Honorários sucumbenciais. 
Princípio da causalidade. Preliminar rejeitada. No mérito, 
recurso desprovido. 

- É o Banco do Brasil parte legítima para figurar no polo 
passivo de ação judicial cujo objeto envolve discussão 
de pagamento de seguro por ele contratado junto à 
Companhia de Seguros Aliança do Brasil, em pacto aces-
sório a instrumento de empréstimo firmado com aquela 
instituição bancária. 

- Frente à atual orientação do STJ, adiro ao entendimento 
da desnecessidade da comprovação da prévia recusa 
administrativa para que a parte se valha do Judiciário 
para postular a exibição de documentos comuns às partes. 

as cédulas de crédito bancário, tamanha facilidade de 
cobrança, em face do procedimento executivo abreviado, 
e depois tentem, beneficiando-se da própria torpeza, 
descaracterizar o contrato a fim de manter, a qualquer 
custo, um aval firmado em absoluta inobservância da lei.

Não tendo havido anuência da autora, o aval pres-
tado é nulo, devendo ser mantida incólume a sentença 
que o declarou. 

Por fim, registro que, instado a me manifestar sobre 
o assunto pela primeira vez, aderi ao posicionamento do 
Des. Otávio Portes, no sentido de descaracterizar o aval 
em cédula de crédito bancário. No entanto, estou neste 
momento revendo meu posicionamento para cumprir ao 
exato comando da lei, que classifica o contrato em voga 
como título de crédito.

Dito isso, nego provimento ao recurso. 

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - De 
acordo com o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo 
com o Relator.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


